




Procurador  de  Justiça  aposentado  do









processo  penal,  embora,  na  prática,  uma  vez  adotado,  em nosso
Código, o sistema do livre convencimento do juiz (art. 157 do CPP),
o tema não merecesse tanta ênfase. Não seria, assim, pelo fato de o












discussão no  seio da doutrina a  respeito da natureza  jurídica
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do interrogatório, não sendo poucos os doutrinadores que viam

















tegra  as  chamadas  reformas  setoriais  que,  há muito,  vêm  sendo






























que  se  tornava  incabível,  diante  do  atual  texto  constitucional,  que
assegurou  a  aplicação  do  contraditório em  todos  os  níveis,  a  au-
sência do Ministério Público. Baseado na tese do Procurador de Jus-





















Em deplorável  omissão,  deixa  de  lado  o Ministério  Público,
parte autora nas infrações penais de ação pública.









não  comparecimento  do  querelante  e  de  seu  advogado,  segundo

















Na  redação originária  do Código de Processo Penal,  a  regra
contida no art. 394 do CPP haveria de ser entendida como indicação










tra  recolhido.  Para  tanto,  haverá  sala  própria,  com garantia  para  a
segurança do  juiz  e  de  seus  auxiliares,  assegurando-se  a  presença
do defensor e a publicidade do ato.
A providência,  embora  elogiável,  dificilmente poderá  encon-
trar  aplicação na  prática,  dada  a  notória  precariedade  em matéria
de segurança de nossos estabelecimentos prisionais, sempre às vol-
tas  com  rebeliões,  havendo,  assim,  sério  risco para o  juiz,  para  as
partes  e  auxiliares  que  participarem do  ato.  Ela,  sem dúvida,  teve
em mira evitar o deslocamento até o forum de acusados portadores
de grande periculosidade, objetivando impedir sua fuga ou eventual





momento,  encontra-se  dividida,  havendo manifestações  favoráveis
ao  interrogatório "on  line  (TACrim SP, RJTACrim SP, 33/377) bem
como outras no sentido da sua invalidade (TACrim SP, RJTACrim SP
33/382). Por sua vez, o STJ, chamado a manifestar-se sobre a maté-
ria,  não a  vedou de  todo, desde que a  saída do  réu do estabe-
lecimento prisional venha a acarretar algum perigo (5ª Turma, RT
742/579)5.














Mais  uma  vez  o  legislador  omitiu-se  quanto  à  presença  do
Ministério Público, referindo-se apenas ao juiz e auxiliares e ao de-
fensor (parágrafo primeiro do art. 185 do CPP).





da nas condições  indicadas no parágrafo primeiro do art.  185,  em
sua nova redação. Vale a ponderação no sentido de que a publicida-
de ampla é a regra do processo, não somente em razão da lei pro-
cessual mas, principaliter,  por  força do art.  5º,  LX da Constituição
Federal.












tabelece que o  juiz  assegurará  o  direito  à  entrevista.  Faltou,  po-
rém, uma complementação importante ao preceito em exame; refi-
ro-me  à  necessidade de que  aquele  contato,  embora  reservado  ao
réu e ao seu defensor, se faça em local onde haja total segurança, de





Averbe-se,  ainda,  que  o  Estatuto  da  Advocacia  e  da OAB
(Lei 8.906, de 04.07.1994), em seu art. 7ª, III, já assegurava ser direi-
to do advogado comunicar-se com seus clientes, pessoal e reserva-
damente, mesmo  sem procuração,  quando  estes  se  acharem pre-
sos,  detidos  ou  recolhidos  em estabelecimentos  civis  ou militares,
ainda que  considerados  incomunicáveis.
Agora tal direito à comunicação torna-se mais amplo, podendo o







tório  providenciar,  com  a  devida  antecedência, mediante  indaga-
ção ao réu, se ele constituiu advogado ou não. No caso de defensor
































em mais de uma oportunidade,  já assinalara que o  silêncio do  réu




ria no  sentido da orientação  seguida pela doutrina e pela  jurispru-
dência do Pretório Maior.










Na  prática,  os  juízes  não  seguiam  com  rigor  a  ordem










Contém,  porém,  a  nova  redação  algumas  improprieda-
des ao cuidar das provas (inciso IV) e das testemunhas e do ofendido
(inciso V) como se fossem assuntos distintos. Em verdade os últimos





clarecido,  ensejando a que elas  formulem perguntas,  se  as  enten-
der  pertinentes  e  relevantes.
Duas  observações:
a) mantém-se o sistema presidencial quanto ao interrogatório,










ou da  relevância  da  pergunta  formulada  pela  parte  fica  por  conta
exclusiva do juiz, não dando margem a qualquer protesto da parte,
o que, sem dúvida, não condiz com o devido processo legal. Penso,




negar  a  acusação,  prestar  os  esclarecimentos  que  entender  cabí-
veis,  assim como  indicar  as provas que  lhe pareçam adequadas.  É
mera  faculdade do réu  (a  lei diz poderá) e assim  deve ser. Com
efeito,  se  o  acusado  tem direito  ao  silêncio,  que dizer  quando  ele
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nega  a  imputação?  Portanto,  poderá  o  réu  negar,  pura  e  simples-











adstrito  à  confissão  do  acusado,  em  razão  do  sistema  do  livre
convencimento (art. 157 do CPP) e do princípio da verdade real,














destoa de um conceito  técnico do que  seja  confissão  e,  como  tal,
não pode ser admitida. Volto a esclarecer meu pensamento: se Tício
ao  agredir Caio  vem  a  causar-lhe  lesões  corporais, mas  alega  em
seu favor que obrou em legítima defesa, causa excludente da ilicitude;
ele  não  estará  confessando, mas  apenas  reconhecendo  a  autoria
material do fato.
Dessa maneira,  sempre  que  o  acusado,  embora  reconhe-





art.  190 do CPP, que, por  sinal,  não  sofreu qualquer  alteração em





prova  oral,  sempre  exige  que  ela  seja  colhida  de maneira  que  a
palavra de um dos sujeitos da prova oral não possa influenciar na de
outro. Aqui, no interrogatório, sempre que houver co-réu, cada um











Em  todos  estes  casos  evita-se qualquer  comunicação entre  as
pessoas chamadas a produzir a prova, de maneira que não haja qual-
quer comprometimento quanto à idoneidade e ao valor real que suas























acusado  fosse menor,  o  interrogatório  dar-se-ia  na  presença  de
curador. Na atualidade,  como o menor de 21 anos e maior de 18
não  é mais  relativamente  incapaz,  podendo,  assim,  exercer  todos
os  atos  da  vida  civil,  desapareceu  a  necessidade da nomeação de





























15. Mas  há  novidade  no  que  respeita  ao  art.  196.  Embora
mantido o proêmio da lei anterior, acrescentou-se que o novo inter-
rogatório possa decorrer de providência de ofício do próprio juiz,























O  texto  legal  fez  referência  ao  juiz, mas  tal  colocação  não
invalida a aplicação da regra constante do art. 616 do CPP, onde se
possibilita a realização de novo interrogatório, já agora por deter-




vel  a  conversão  do  julgamento  em diligência,  caso  a  prova  a  ser
colhida possa  redundar em prejuízo para o  réu. Baixando os autos
para o novo interrogatório, observar-se-á, no primeiro grau, a nova







realização de defesa efetiva,  ao assinalar,  com a nova  leitura, que
ela se efetive sempre através de manifestação fundamentada. Evita-
se, com a determinação, a chamada defesa formal. A lei nem preci-
sava  registrar  tal  exigência,  pois  a Constituição  Federal,  ao  consa-
grar a amplitude da defesa (art. 5º, LV), não comporta outra solução
























Em  suma:  defesa  efetiva  é  a  manifestação  fundamentada
que a lei processual exige em consonância com a norma constituci-
onal. Dessa forma, jamais poderá decorrer da atuação de um leigo.




defesa  técnica se  faça através de manifestação  fundamentada. É evi-
dente que a lei disse menos do que pretendeu, pois tal determinação,
por óbvio, estende-se, também, ao defensor constituído.
17. Merecedora de  encômio  a  nova  redação  formulada para
o art. 360 do CPP, ao exigir a citação pessoal do réu preso.
O  texto  legal  veio  espancar  dúvidas  que  existiam  a  respeito
da citação de réu preso. Havia, na doutrina e na jurisprudência, duas
orientações:  a  primeira,  amplamente majoritária,  entendia  que  a
citação  por mandado  era  prescindível,  tendo  em  conta  a  redação
anterior do art. 360 do CPP, que exigia apenas a requisição para o










de de  locomoção.  Porém,  ela  não  exime o  Juízo de mandar
citar o  réu por mandado de maneira que ele,  como de  resto
qualquer  réu,  tome  ciência  da  acusação  com  a  necessária
antecedência, podendo, dessa  forma, preparar sua defesa,  tal
como  exige  a  Lei Maior  (art.  5º,  LV). No Rio  de  Janeiro,  há
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Defensores  Públicos designados para dar  assistência  aos pre-
sos na penitenciária e que bem poderão orientar sua clientela,
nada  impedindo que o próprio preso, em tempo hábil, possa
aconselhar-se  com advogado de  sua  confiança.12
Portanto, a nova redação conferida ao art. 360 do CPP impor-
tou em valioso aperfeiçoamento de nossa  lei processual.
18. Mas  não  se  esgotam  ainda  nestas  singelas  anotações  as
observações que a Lei nº 10.792, de 1º de dezembro de 2003, está a
exigir. Vejamos,  agora,  alguns  pontos  que  estão  a  cobrar  algumas
considerações.
18.1.Cabe, por primeiro, o  registro de que a nova disciplina








Ali,  no  art.  6º, V do CPP,  a  lei manda  aplicar  o  procedimento do
interrogatório  judicial no que  couber.
Parece-me que a questão não deva merecer maior discussão,
embora  já  se  escutem  algumas  vozes  dissonantes  a  proclamar  a














efeito  de  documentação.  Evita-se,  com  tal  providência,  o  arbítrio
judicial, garantindo à parte que se vir prejudicada argüir, oportuna-


























18.5.O assistente  pode participar  do  interrogatório  dirigindo
perguntas ao  réu?
Novamente  a  natureza  jurídica  do  instituto  é  que  servirá  de





ca  da  assistência. Não participo,  com  todas  as  vênias  possí-
veis  e  imagináveis,  da  posição doutrinária  que  vislumbra  no
assistente a função de parte contingente contrapondo-se à par-
te necessária, partindo do princípio segundo o qual com a pre-
sença do  assistente  ou  sem ela  o processo  existirá.  Por  igual











sua  intervenção  não  importa  em  cumulação  subjetiva  de  li-
des, como bem registra ELIÉZER ROSA.13
Resulta do exposto que, para aqueles que entendem ser o as-



























querelante e do querelado. Porém, como  fiscal da  lei, não  fica ele
eximido de fazer-se presente ao interrogatório, por força do art. 394















ger  a  ação penal  exclusivamente privada.
Entendo, no entanto, que o aditamento naquela oportunidade
não pode  ser  admitido, muito  embora  a  lei  processual  penal  faça
alusão expressa à providência. É que,  segundo dispõe o art. 49 do
CPP, a renúncia ao exercício do direito de queixa em relação a um
dos  autores  do  crime,  a  todos  se  estenderá. A  lei,  como de  fácil
observação, apresenta-se contraditória, uma vez que o art. 49 entra

















do processo e  isso  inclui, evidentemente, a  sua participação ativa
no interrogatório, tenha ou não aditado a queixa, até porque o inter-
rogatório é  também um meio de prova e ao Ministério Público  in-
cumbe,  segundo a  lei que  rege a matéria,    fornecer elementos de
prova (art. 29 do CPP). Para tanto, deve estar autorizado a formular
perguntas ao réu, pois nada assegura vá o querelante continuar pro-





razão,  requerer  ao  juiz  a  formulação de  perguntas  ao  réu,  após  o
querelante.
19. Que se pode dizer da nova lei?
Malgré tout ela contém mais qualidades que defeitos,  impor-
tando, no seu conjunto, em aperfeiçoamento da nossa lei processual
penal ao adaptá-la, no que  respeita ao  interrogatório e aos demais
temas aqui versados, ao Texto Magno de 1988.
14 Em relação ao tema, o eventual leitor poderá encontrar alguma informação em meu estudo Revisitando o
aditamento à queixa, in Processo Penal  Reflexões, p. 27 e seguintes, Editora Lumen Juris, 2002.
